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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0021360-13.2013.815.0011 –  4ª  Vara
Criminal da Comarca de Campina Grande

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTES : Ralderson Linkoln de Araújo Silva e José Adeilton 
                          Nóbrega Fonseca
ADVOGADA : Joilma de Oliveira F. A. Santos 

APELAÇÃO CRIMINAL. Roubo  qualificado.
Artigo 157,  §2º,  incisos I  e  II  do Código Penal.
Irresignação  defensiva.  Insuficiência  probatória.
Inocorrência.  Absolvição.  In  dubio  pro  reo.
Impossibilidade.  Materialidade  e  autoria
consubstanciadas.  Declarações  da  vítima  e
depoimentos  dos  policiais  harmônicos. Recurso
desprovido.

-  A materialidade e autoria dos crimes de roubo
atribuídos aos  apelantes ficaram devidamente
provadas nos autos pela prova oral  produzida em
Juízo, notadamente a palavra da vítima atestando
de forma inconteste os fatos narrados na denúncia
e  reconhecendo  os  acusados  como  autores  do
delito. Daí o improvimento da irresignação.

-  A  sólida  palavra  da  vítima,  quando  em
consonância  com  o  caderno  probatório,  guarda
especial  relevo  nos  crimes  patrimoniais,  pois
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muitas vezes é o único dado disponível e eficaz na
identificação do autor.

- A apreensão da res furtiva não é imprescindível à
comprovação da materialidade do crime de roubo,
podendo a sua falta ser suprida por outros
elementos de prova.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em conhecer e NEGAR
PROVIMENTO AO APELO, em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Perante a 4ª  Vara Criminal  da Comarca de Campina
Grande, Ralderson  Linkoln  de  Araújo  Silva  e  José  Adeilton  Nóbrega
Fonseca, amplamente qualificados nos autos, foram denunciados (fls.
02/04) pelo Ministério Público como incurso nas penas do art. 157, §2º,
incisos I e II, do Código Penal.

A exordial aduz que, no dia 12 de julho de 2011, por
volta das 10h35min, na Rua Cícera Cecília Feitosa, Bairro Mariz III, em
Campina Grande, os denunciados, em unidade de desígnios e com uso de
armas  de  fogo,  abordaram  a  vítima  Carlos  Faustino  da  Costa,  dele
subtraindo uma motocicleta JONNY, de cor preta, no momento em que o
ofendido saía de sua residência.

Recebida a denúncia no dia 23 de agosto de 2013 (fl.
53), e depois da regular instrução (fls. 92/95), foi proferida sentença (fls.
112/115),  condenando os réus por violação ao art. 157, §2º, incisos I e
II, do CP, à pena de 06 (seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão, em
regime inicial semiaberto, e 26 (vinte e seis) dias-multa, à razão de um
trinta avos do salário mínimo vigente à época do fato, cada um. 

A defesa  dos  réus, irresignada com a sentença
condenatória, moveu recurso de apelação (fl. 119). Em suas razões (fls.
126/129), os  apelantes,  em  suma,  aduzem  que  as  provas  foram
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insuficientes a ensejar sua condenação, requerendo suas absolvições.

O Ministério Público ofereceu contrarrazões (fls.
131/133) pedindo a manutenção da sentença recorrida no seu inteiro teor.

A Procuradoria Geral de Justiça, em parecer da lavra do
ilustre Procurador, Dr. Amadeus Lopes Ferreira, opinou pelo desprovimento
do recurso (fls. 138/140).

É o relatório.

VOTO: Exmo. Des. Arnóbio  Alves  Teodósio
(Relator)

Presentes os pressupostos de admissibilidade e
processabilidade, conheço do recurso. 

Prima facie, cumpre ressaltar que, a instrução ofereceu
elementos aptos à prolação da sentença condenatória, podendo-se
constatar de forma indubitável a materialidade e a autoria do crime de
roubo qualificado,  descrito no artigo 157, §2º, incisos I e II, do Código
Penal.

In casu, a defesa dos réus Ralderson Linkoln de Araújo
Silva  e  José  Adeilton  Nóbrega  Fonseca pugna pela absolvição, ad
argumentum insuficiência probatória (in dubio pro reo).

Não há, todavia, como prover a pretensão defensiva, no
pertinente ao argumento de que faltam provas para condenação.

Ora, esmiuçando os elementos probatórios contidos no
caderno processual, percebe-se que a materialidade do crime restou
sobejamente evidenciada, notadamente, através do auto de prisão em
flagrante delito (fls. 06/44) e da prova oral colhida.

Não obstante a douta defesa pugnar pela absolvição
dos apelantes, verifico que a autoria do delito é inconteste, eis que os
apelantes foram reconhecidos pela vítima (auto de reconhecimento de fl.
29 e declarações da vítima – fl. 30 e mídia de fl. 93).  

No interrogatório judicial, gravado em mídia digital – fl.
93, o apelante Ralderson Linkoln de Araújo Silva negou a autoria do crime
que lhe é imputado neste processo, mas confessou que se encontrava
cumprindo pena em razão de ter cometido um roubo de uma motocicleta
no bairro do Cruzeiro. Disse que na data do crime estava trabalhando e
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falou que pode ter estado na companhia de José Adeilton a partir  das
11h00, momento em que o encontrou no restaurante popular.

José  Adeilton  Nóbrega  Fonseca,  por  sua  vez,
interrogado em juízo (mídia de fl. 93), também negou a autoria do crime
apurado nestes autos, mas, do mesmo modo que o outro réu, disse que já
foi preso e cumpriu pena por causa de um roubo anteriormente praticado.

Contudo, inobstante a negativa dos réus, desde a fase
inquisitória (fl. 30) o ofendido Carlos Faustino da Costa reconheceu os
mesmos  como autores do crime, e disse:

“NO DIA 12/07/2011, POR OLTA DAS 10H35, ESTAVA
SAINDO  DE  SUA  RESIDÊNCIA  CONDUZINDO  A
MOTONETA  DE  MARCA  JONNY,  DE  COR  PRETA,
MODELO  2010/2011,  CHASSI:  LHJXCBLD5B0209222,
MOTOR: 139FMB11A10927, QUE É DO SEU PATRÃO:
JOSELITO  SILVA  CONSTANTITNO,  QUANDO  FOI
ABORDADO  POR  DOIS  HOMENS  (ORA
RECONHECIDOS),  QUAIS  SEJAM:  RALDERSON
LINKOLN  DE  ARAÚJO  SILVA  E  JOSÉ  ADEILTON
NÓBREGA FONSECA,  QUE ESTAVAM A PÉ,  ESTANDO
ESTE  ÚLTIMO  COM  UM  REVÓLVER;  QUE,  ELES
ANUNCIARAM O ASSALTO E ROUBARAM A RESPECTIVA
MOTONETA; QUE, EM VIRTUDE DISSO, O DECLARANTE
VEIO  COM  JOSELITO  ATÉ  A  CENTRAL  DE  POLÍCIA,
ONDE FOI REGISTRADO A CERTIDÃO DE OCORRÊNCIA
N.  001375/2011, A QUAL SEGUE EM ANEXO A ESTE
TERMO;  QUE,  NO DIA  24/07/2012,  POR VOLTA DAS
10H40,  NO  BAIRRO  BODOCONGÓ  III,  PRÓXIMO  AO
BAR  DO  ALEMÃO,  O  DECLARANTE  ESTAVA
CONDUZINDO  A  SUA  MOTONETA  SHINERAY  XY  500
PHOENIX,  DE  COR  VERMELHA,  CHASSI:
LXYXCBLOXB0500729,  MOTOR:  1P39FMB  BA011417,
QUANDO  FORA  ABORDADO  MAIS  UMA  VEZ  PELOS
HOMENS ACIMA DESCRITOS, OS QUAIS DE POSSE DE
REVOLVERERS ANUNCIARAM O ASSALTO E ROUBARAM
A  SUA  MOTONETA  BEM  COMO  O  SEU  APARELHO
CELULAR, FUGINDO LOGO EM SEGUIDA; QUE, APÓS O
OCORRIDO,  O  DECLARANTE  REGISTROU  NESTA
CENTRAL DE POLÍCIA, UMA QUEIXA DE N. 007676/12
(SEGUE  EM  ANEXO);  QUE,  NA  TERÇA  À  NOITE
(04/09/2012),  O  DECLARANTE  SOUBE  POR  UM
POLICIAL MILITAR QUE DOIS HOMENS TINHAM SIDO
PRESOS COM UMA MOTO SUSPEITA DE ROUBO/FURTO;
QUE  APÓS  TER  SIDO  REPASSADAS  AS
CARACTERÍSTICAS  DOS  REFERIDOS  INDIVÍDUOS,  O
DECLARANTE ENTÃO VEIO ATÉ ESTA CENTRAL DE
POLÍCIA,  ONDE  FEZ  O  RECONHECIMENTO  DAS
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RESPECTIVAS  PESSOAS  AS  QUAIS  SÃO  SEM
SOMBRA  DE  DÚVIDAS  AS  MESMAS  QUE  LHE
ASSALTARAM  NAS  DATAS  RELATADAS  ACIMA.
QUE,  ATÉ  O  PRESENTE  MOMENTO,  AS  MOTONETAS
QUE FORAM ROUBADAS DO DECLARANTE NÃO FORAM
ENCONTRADAS”.

Em juízo, ouvido por meio audiovisual (fl. 93), ratificou
suas declarações e falou que os acusados o abordou com arma em punho,
anunciando o assalto e mandando-lhe parar, ocasião em que subtraíram a
moto. Ressaltou que, sem sombra de dúvidas, teriam sido os acusados os
autores dos roubos perpetrados contra si.

A testemunha Joselito Silva Constantino, proprietário da
primeira  motoneta  roubada  quando  esta  estava  na  posse  da  vítima,
também  ouvido  em  juízo,  confirmou  as  declarações  da  vítima,
acrescentando que a vítima tinha lhe dito que os réus não estavam com
os rostos  descobertos e que eram jovens.  Disse também que,  quando
soube da prisão dos acusados, acompanhou o ofendido ir até a delegacia e
presenciou quando ele reconheceu os mesmos. Ainda disse que a vítima
tinha lhe dito que ambos acusados estavam armados.

Ora, as declarações da vítima, afirmando que não tem
dúvidas  de  que  os  acusados  foram  autores  da  subtração  da  sua
motocicleta é prova suficiente para embasar a condenação, ainda mais
porque,  na  hipótese  dos  autos,  ela  foi  corroborada  pelas  próprias
circunstâncias da prisão dos apelantes, que foram presos em razão da
prática de outro crime de roubo onde subtraíram uma outra motocicleta,
motivo pelo qual é impossível prosperar o pedido absolutório.

A propósito, vejamos os arestos abaixo, o qual
representa a hipótese dos autos, in verbis:

“Roubo.  Prova.  Depoimento  da  vítima.  Eficácia
probatória.  (...)  A  palavra  da  vítima,  nos  crimes  de
roubo,  ainda  que  solitária,  o  que  não  é  o  caso  dos
autos,  assume  significativa  eficácia  probatória,
porquanto,  como é  cediço,  o  seu único  desiderato  é
apontar  o  verdadeiro  autor  da  infração,  e  não  de
acusar inocentes, mormente quando não os conhece”
(TACRSP-RT 744/602).

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ROUBO
QUALIFICADO.  AUTORIA.  SÚMULA  N.  7/STJ.
PALAVRA DA VÍTIMA. RELEVÂNCIA. PRECEDENTE.
AGRAVO DESPROVIDO.
-  A  análise  da  pretensão  recursal  exigiria,
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necessariamente, incursão na matéria fática-probatória
da lide, o que é defeso em recurso especial, a teor do
enunciado  n.  7  da  Súmula  do  Superior  Tribunal  de
Justiça.

-  "A  palavra  da  vítima,  nos  crimes  às  ocultas,  em
especial, tem relevância na formação da convicção do
Juiz sentenciante, dado o contato direto que trava com
o  agente  criminoso"  (HC  143.681/SP,  Rel.  Ministro
Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 2.8.2010).
Agravo regimental desprovido.
(STJ,  AgRg no AREsp 482.281/BA, Rel.  Ministra
MARILZA  MAYNARD  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJ/SE),  SEXTA TURMA, julgado
em 06/05/2014, DJe 16/05/2014).Destaquei.

Ressalte-se  ainda,  quanto  ao  crime  de  roubo,  que
pouco  importa  se  a  res  furtiva  subtraída  da  vítima  não  tenha  sido
apreendida em poder  dos  apelantes.  A uma porque já  tinha decorrido
intervalo  de  tempo  entre  o  assalto  e  a  prisão  dos  acusados,  o  que
permitiu  que  eles  se  desfizessem do  produto  do  crime que  tenha  lhe
cabido. A duas porque a materialidade dos crimes patrimoniais pode ser
suprida, a exemplo da hipótese, pela palavra da vítima, de reconhecido
valor  nessa  espécie  delitiva,  principalmente  quando  corroborada  pelo
conjunto probatório.

Nesse sentido:

“APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA O
PATRIMÔNIO. ROUBO MAJORADO. EMPREGO DE ARMA.
CONCURSO DE PESSOAS. CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO. PLEITO ABSOLUTÓRIO. AUSÊNCIA DE
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. AUTORIA E
MATERIALIDADE INDUVIDOSAS. RECONHECIMENTO
DO ACUSADO PELA VÍTIMA. CONJUNTO PROBATÓRIO
DESFAVORÁVEL AO PLEITO DEFENSIVO.
RESPONSABILIDADE INAFASTÁVEL. AUSÊNCIA DE
APREENSÃO DA RES FURTIVA. IRRELEVÂNCIA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO. Em tema de delito
patrimonial, a palavra da vítima, especialmente quando
descreve com firmeza a cena criminosa e identifica o
agente com igual certeza, representa valioso elemento
de convicção quanto ,à certeza da autoria da infração.
A apreensão da res furtiva não é imprescindível à
comprovação da materialidade da infração,
podendo a sua falta ser suprida por outros
elementos de prova.”  (TJPB - Acórdão do
processo nº 20020080399815003 - Órgão
(CAMARA CRIMINAL) - Relator DES. LEONCIO
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TEIXEIRA CAMARA - j. em 14/06/2011) 

“... A comprovação da materialidade do crime de
roubo não prescinde, propriamente, de prova
documental, tais como a elaboração dos termos
de apreensão e restituição, até mesmo, porque,
nem sempre é possível a apreensão da 'res
furtiva'...” (TJMG, Apelação Criminal
1.0024.12.027896-5/001, Relator(a): Des.(a)
Eduardo Machado, 5ª CÂMARA CRIMINAL,
julgamento em 25/06/2013, publicação da
súmula em 01/07/2013) 

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  CIRCUNSTANCIADO.
EMPREGO  DE  ARMA.  CONCURSO  DE  AGENTES.
CÓDIGO PENAL,  ART.  157,  §  2.  º,  I  E  II.  Posse  de
entorpecente para consumo próprio. Lei n. 11.343/06,
art.  28.  Condenação.  Recurso  defensivo.  Roubo.
Absolvição.  Insuficiência  de  provas  da  autoria
delitiva.  Não  acolhimento.  Reconhecimento  dos
réus  pelas  vítimas.  Prescindibilidade  de
apreensão da Res furtiva em poder dos acusados.
Condenação  mantida. Não  há  falar  em  absolvição
quando as vítimas, passados mais de três meses desde
a data do roubo, conseguem reconhecer os réus em
meio a outras pessoas, nas imediações do local onde o
crime ocorreu e chamam a polícia, apontando-os como
autores do delito. Além disso, imperioso lembrar que
a  apreensão  da  Res  furtiva  em  poder  dos
acusados  não  é  imprescindível  para  a
demonstração de sua responsabilidade criminal.
Ainda mais no caso concreto, em que os réus foram
localizados  meses  após  o  roubo.  Dosimetria.  Pena-
base. (...) Recurso parcialmente provido. Extinção da
punibilidade em relação ao crime previsto no art. 28 da
Lei  n.  11.343/06  declarada  de  ofício.  (TJSC;  ACR
2012.061406-4; Capital; Quarta Câmara Criminal;
Rel.  Des.  Roberto  Lucas  Pacheco;  Julg.
15/08/2014; DJSC 25/08/2014; Pág. 533) 

Destaques nossos.

Como visto acima, a jurisprudência pátria é uníssona no
sentido de que a não apreensão em poder do agente da res furtiva não
impede o reconhecimento da consumação do crime de roubo, mormente
quando restar devidamente demonstrada a subtração por outros meios de
prova, principalmente pela palavra da vítima. 

Portanto, ao analisar todo o contexto fático-probatório
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deste processo conclui-se que não há qualquer dúvida de que os acusados
praticaram o roubo qualificado em concurso de pessoas e com emprego de
arma de fogo (art. 157, §2º, incisos I e II, do Código Penal), sendo sua
tese absolutória, lastreada na negativa de autoria, totalmente descabida.

Quanto à pena privativa de liberdade aplicada, verifica-
se que restou fixada em patamar justo e proporcional à conduta delituosa
praticada. 

A pena-base foi fixada em 05 (cinco) anos de reclusão
e 20 (vinte) dias-multa. Ausentes as atenuantes ou agravantes aplicáveis,
na terceira fase, a pena foi acrescida em 1/3 (um terço) ante a presença
das causas de aumento do concurso de pessoas e emprego de arma de
fogo (art.  157,  §2º,  incisos I  e II,  do CP),  restando definitiva em  06
(seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão, além de 26 (vinte e seis)
dias-multa, a ser cumprida em regime semiaberto.

Assim, houve, na espécie, estrita obediência ao critério
trifásico, apresentando-se a sanção privativa de liberdade ajustada à
reprovação e a prevenção delituosa. 

Ante o exposto, em harmonia com o parecer, NEGO
PROVIMENTO AO RECURSO.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento o  Excelentíssimo Senhor
Desembargador  Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  Presidente,  em
exercício,  da  Câmara  Criminal,  dele  participando  os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Arnóbio  Alves
Teodósio  (com  jurisdição  limitada),  Relator,  João  Benedito  da
Silva  (com  jurisdição  limitada),  revisor,  e  Luiz  Sílvio  Ramalho
Júnior.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor
Doutor José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  em João Pessoa, 10 de
março de 2015.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
  RELATOR


